
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1046128 - SP(2025/0412853-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PATRICK AFONSO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE
PREVISTA NO  § 4º, DA  NÃO ART. 33,  LEI N. 11.343/2006.
CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto à minorante do  § 4º, da Lei de Drogas, ficou art. 33,
demonstrado que as instâncias ordinárias – dentro do seu livre
convencimento motivado – apontaram elementos concretos dos autos a
evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão
não se compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de
quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades
delituosas, notadamente ao tráfico de drogas.
2. Assim, uma vez que foi concretamente fundamentada a
impossibilidade de incidência do referido redutor, não há nenhum fato
novo e relevante que seja capaz de alterar o posicionamento adotado
pela decisão ora agravada.
3. Além disso, imperioso salientar que, para entender de modo diverso e
afastar a conclusão de que o paciente se dedicaria a atividades
criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-
probatório amealhado durante a instrução criminal, providência vedada
na via estreita do habeas corpus.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por unanimidade, 19/02/2026  25/02/2026,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes e Sebastião Reis
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
 

Brasília (DF), .26 de fevereiro de 2026

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1046128 - SP (2025/0412853-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : PATRICK AFONSO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE
PREVISTA NO  § 4º, DA  NÃO ART. 33,  LEI N. 11.343/2006.
CABIMENTO. REQUISITOS NÃO CUMPRIDOS. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Quanto à minorante do  § 4º, da Lei de Drogas, ficou art. 33,
demonstrado que as instâncias ordinárias – dentro do seu livre
convencimento motivado – apontaram elementos concretos dos autos a
evidenciar que as circunstâncias em que perpetrado o delito em questão
não se compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de
quem não se dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades
delituosas, notadamente ao tráfico de drogas.
2. Assim, uma vez que foi concretamente fundamentada a impossibilidade
de incidência do referido redutor, não há nenhum fato novo e relevante
que seja capaz de alterar o posicionamento adotado pela decisão ora
agravada.
3. Além disso, imperioso salientar que, para entender de modo diverso e
afastar a conclusão de que o paciente se dedicaria a atividades criminosas,
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado

Documento eletrônico VDA53999487 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 09/02/2026 17:14:32
Código de Controle do Documento: 1821a76d-56de-421a-85b5-1def3d2632ee



durante a instrução criminal, providência vedada na via estreita do habeas
corpus.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

agrava de decisão proferida às fls.PATRICK AFONSO DE OLIVEIRA 
638-641, na qual deneguei o habeas corpus e, por conseguinte, mantive inalterada a
reprimenda de 8 anos de reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes de
tráfico de drogas e porte ilegal de arma de fogo.

Reitera a defesa o pedido de reconhecimento da minorante do  § 4º, art. 33,
da Lei de Drogas.

Requer, assim, a reconsideração do  anteriormente proferido ou a decisum
submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do  da Lei de Drogas, art. 33
é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não
integre organização criminosa nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a
razão de ser da causa especial de diminuição de pena prevista no  § 4º, da art. 33,

 é justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.Lei n. 11.343/2006

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior Tribunal:
"Como é cediço, o legislador, ao instituir o referido benefício legal, teve como
objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não
alcançando, assim, aqueles que fazem do tráfico de entorpecentes um meio de vida."
( , Rel. Ministro , 5ª T., DJe .HC n. 437.178/SC  Ribeiro Dantas  11/6/2019)

No caso, o Tribunal de origem, no julgamento da apelação criminal,
entendeu pela não aplicação da minorante do art. 33, § 4º, da  nos Lei n. 11.343/2006,
seguintes termos (fls. 55-56, grifei):

Na terceira fase, ausentes causas de aumento de diminuição, as
penas permaneceram inalteradas, sendo inaplicável aqui o redutor
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previsto no § 4º do artigo 33 da lei de drogas, uma vez que restou
configurado que o acusado não se trata de traficante eventual, mas
sim, que se dedica a atividade criminosa, pois diante das
circunstâncias do crime descrito na denúncia, com a apreensão
de uma grande porção de maconha, pesando 36,52g, 2 balanças
de precisão, uma faca e uma bobina plástica, própria para
embalar drogas, que devem ser somadas à delação anônima,
prévia investigação a apurar a movimentação de pessoas no
local, denota que não se trata de neófito.

 
Quando do julgamento da revisão criminal, a Corte estadual, ao manter a

não incidência do redutor "fundamentou-se nos petrechos e na quantidade de
droga apreendidos, bem como na condenação simultânea pelo delito de porte

, circunstâncias a revelarem que o requerente estava ligado ailegal de arma de fogo
outros indivíduos versados na mesma criminalidade" (fl. 21, grifei).

Dessa forma, a instância de origem – dentro do seu livre convencimento
motivado – apontou elementos concretos dos autos a evidenciar que as
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam com
a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica, com certa frequência
e anterioridade, a atividades delituosas, notadamente ao tráfico de drogas. Para tanto,
destacou a apreensão de apetrechos, tais como, 2 balanças de precisão, uma faca
e uma bobina plástica, própria para embalar drogas; bem como a delação
anônima, a prévia investigação a apurar a movimentação de pessoas no local e a

.simultânea condenação pelo delito de porte ilegal de arma de fogo

Vale ressaltar que, de acordo com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, "Podem ser considerados como outros elementos para afastar a minorante
o modus operandi, a apreensão de apetrechos relacionados à traficância, por
exemplo, balança de precisão, embalagens, armas e munições – especialmente
quando o tráfico foi praticado no contexto de delito de armas ou quando, de modo
fundamentado, ficar evidenciado o envolvimento do agente com organização
criminosa" (AgRg no HC n. 749.116/RJ, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe  destaquei). 28/10/2022,

Dessa forma, não identifico constrangimento ilegal no ponto em que,
fundamentadamente, foi negada ao paciente a aplicação da causa especial de
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diminuição prevista no § 4º do  da Lei de Drogas, haja vista que foram art. 33
apontados elementos concretos que indicam a sua dedicação à atividade criminosa,
notadamente ao tráfico de drogas.

Ademais, imperioso salientar que, para entender de modo diverso e afastar
a conclusão de que o réu se dedicaria a atividades criminosas, seria necessário o
revolvimento do conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal,
providência inviável em habeas corpus.negou

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AgRg no HC 1.046.128 / SP
Número Registro: 2025/0412853-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001471320228260573 21243612022 21321296120258260000

Sessão Virtual de  a 19/02/2026  25/02/2026

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. CARLOS FREDERICO SANTOS

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA PAULA DA SILVA
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PATRICK AFONSO DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PATRICK AFONSO DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : ANA PAULA DA SILVA - SP401560
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 19/02/2026
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 25/02/2026,
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Carlos Pires Brandão.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2026
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